
Participante 1 Participante 2 Participante 3 Participante 4 Participante 5 Participante 6

Direito à Educação

Garantir um ensino superior de excelência em parceria com o setor privado

Proporcionar educação na língua materna a cidadãos/ãs estrangeiros/as

Garantir o acesso universal e gratuito à educação básica e secundária

Direito à Segurança Social

e à Assistência

Garantir um tratamento igual para trabalhadores/as nacionais e estrangeiros/as no que se 
refere aos direitos e à segurança social

Reduzir as contribuições para a segurança social no caso de jovens empreendedores/as

Garantir a todas as pessoas que atingiram determinada idade o direito a pensões, inde-
pendentemente de terem descontado ou não para a segurança social e do tempo que o 
fizeram.

Direito a Cuidados de Saúde 
Assegurar cuidados totais de saúde para todas as pessoas empregadas

Assegurar cuidados universais de saúde para todas as pessoas

Assegurar todos os cuidados de saúde apenas para as pessoas que não têm possibilidade 
de pagar

Direito a Proteção Contra a Pobreza e Exclusão Social 

Garantir o direito universal a alguns subsídios, como por exemplo os que asseguram o 
bem-estar das crianças

Assegurar um sistema de proteção social universal, garantindo um rendimento mínimo a 
todas as pessoas

Prestar apoio alimentar e de outros bens de primeira necessidade a pessoas com baixos 
rendimentos

Direito ao Trabalho

Garantir salários iguais para trabalhos e funções iguais, independentemente do género ou 
da idade d@ trabalhador/a

Tomar medidas especiais (por exemplo, redução de impostos e estabelecimento de quotas) 
para empregar grupos específicos da população (por exemplo, pessoas portadoras de 
deficiência, desempregados de longa duração)

Garantir orientação vocacional e profissional adequadas e formação contínua no emprego.

Direito à Habitação 

Garantir habitação social para todas as pessoas com baixos rendimentos

Apoiar @s jovens no pagamento das rendas

Garantir locais adequados para acolhimento de sem-abrigo    (em cooperação com as 
ONG’s)

Direito de Associação

Prestar apoio financeiro às associações juvenis que trabalham de forma eficiente na pro-
moção dos Direitos Sociais

Monitorizar as organizações da sociedade civil de forma a salvaguardar a segurança do 
Estado

Eliminar obstáculos para a constituição de organizações da sociedade civil (número de 
membros, taxas, limites de idade, processos burocráticos e complexos, etc.)


